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PAUTA COMENTADA 

▪ PL 4059/2021 - Dispõe sobre as contratações dos serviços de 

comunicação digital e serviços de comunicação corporativa (req. de 

urgência) 

Autoria do req: Dep. Cacá Leão (PP/BA) e outros 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Relatoria do PL: Aguardando Designação de Relator na Comissão de Ciência 

e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL. 

O projeto de lei dispõe sobre contratações dos serviços de comunicação 

digital e de comunicação corporativa para alinhar à nova norma de Licitações, 

que foi alterada pelos parlamentares no ano passado, após décadas de 

discussão. Neste sentido, a Frente acredita que trata-se de uma questão de 

desburocratização, segurança jurídica, imparcialidade e transparência nos 

processos de contratação desses serviços pelo poder público. A urgência da 

matéria implica em uma rápida absorção não só das agências de publicidade e 

de comunicação corporativa, mas também as de marketing, que hoje possuem 

um papel de destaque nas atividades de qualquer órgão público ou privado. 
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▪ PLP 116/2021 - Suspende os prazos para cumprimento de obrigações 

tributárias acessórias, bem como a tramitação de processos 

administrativos fiscais (req. de urgência) 

Autoria do req: Dep. Diego Andrade (PSD/MG) 

Situação: Aguardando deliberação em plenário (PLEN) 

Relatoria do PLP: Aguardando designação em plenário (PLEN) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

 O projeto em análise tem por objetivo suspender no período de 20 de 

dezembro a 20 de janeiro de cada ano, a tramitação de processos 

administrativos fiscais, bem como de todos os prazos previstos para 

cumprimento de obrigações tributárias acessórias das pessoas jurídicas, que 

obrigatoriamente contam com assessoria contábil no cumprimento dos 

encargos, nos mesmos moldes que já ocorre com profissionais da área jurídica, 

estabelecido expressamente no Código de Processo Civil. 

No período de fim de ano, as empresas devem estar focadas no 

faturamento das vendas de Natal e Ano Novo, essa janela vai servir como um 

“fôlego” para que os empreendedores possam focar em seus negócios e não 

gastar tempo com as obrigações tributárias nesse período. Lembrando que 

segundo o estudo Doing Business, do Banco Mundial, o gasto por empresas com 

obrigações tributárias no Brasil varia de 1.483 a 1.501 horas por ano, tempo que 

é calculado considerando o preparo, a declaração e o pagamento de impostos, 

que é maior do que em qualquer outro país do mundo. 

Por estes motivos a FPLM é FAVORÁVEL à urgência e ao mérito do 

projeto. 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

▪ PL 976/2019 - Determina que conste nos sistemas de registro de 

informações das polícias civil e militar a concessão de medidas 

protetivas das constantes da Lei Maria da Penha 

Autoria: Dep. Flávia Morais (PDT/GO) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Greyce Elias (AVANTE/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo da Frente. 

 

▪ PL 2058/2021 - Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para 

disciplinar as atividades de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma 

de trabalho a distância de empregadas gestantes. 

Autoria: Dep. Tiago Dimas (SOLIDARIEDADE/TO) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O PL 2058/21 surge para corrigir um equívoco da Lei nº 14.151/21, que 

afastou, obrigatoriamente, as empregadas gestantes das atividades presenciais 

durante a pandemia. A lei, todavia, não previa como lidar com circunstâncias 

onde o trabalho não era compatível com o trabalho remoto. 

Além de não contemplar o emprego não compatível com o teletrabalho, 

todos os custos de afastamento foram transferidos para o empregador, o que 

onerava custos dos empreendedores, principalmente micro e pequenos, em um 

período de crise econômica. 

Com esse cenário desenhado, a proposta que surgia com a nobre 

intenção de proteção das mulheres e seus filhos, acabou por gerar efeitos 



  

 

 

 

 

complicadores à empregabilidade feminina, ao gerar maior risco e aumento de 

custos para o empregador que contrata uma mulher em idade fértil.  

O texto do PL 2058, em especial no formato do relatório da Dep. Paula 

Belmonte (Cidadania/DF), é bem sucedido em aperfeiçoar a legislação para que 

ela continue protegendo as mulheres, ao assegurar que somente aquelas 

imunizadas podem retornar ao trabalho, não onerar o empregador, não aumentar 

o risco associado à empregabilidade feminina e contemplar os diferentes 

modelos de trabalho, inclusive os que não são compatíveis com trabalho remoto. 

Diante de todo o exposto, a FPLM se posiciona favoravelmente à 

aprovação do PL 2058, no formato do relatório da Dep. Paula Belmonte. 

 

▪ PL 5284/2020 - Altera a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 

sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB 

Autoria: Dep. Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Lafayette de Andrada (REPUBLICANOS/MG) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

▪ PL 2486/2021 - Dispõe sobre a regulamentação da profissão de 

Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos 

Regionais de Educação Física. 

Autoria: Poder Executivo 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Roman (PATRIOTA/PR) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO, COM RESSALVAS 



  

 

 

 

 

A lei atual que trata do assunto é de iniciativa do Congresso e não do 

Presidente da República, por isso os conselhos têm sido questionados na justiça, 

considerando este ponto, o projeto é positivo pois garante uma segurança 

jurídica sobre o tema, mas temos ressalvas quanto a criação de reserva de 

mercado que pode ser encontrada no “Art.5º-F”, parágrafos II e VI. 

 

▪ PLP 73/2021 - Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais 

voltadas ao setor cultural (Lei Paulo Gustavo) 

Autoria: Sen. Paulo Rocha (PT/PA), Sen. Paulo Paim (PT/RS) e outros 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. José Guimarães (PT/CE). 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Trata-se de mais um apoio financeiro ao setor cultural. A pandemia afetou a 

todos e diversos outros segmentos também foram prejudicados, não sendo 

razoável direcionar tantos apoios a uma única categoria. 

 

▪ PL 1518-A/2021 - Institui a Política Nacional ALDIR BLANC de fomento 

ao setor cultural 

Autoria: Dep. Jandira Feghali (PCdoB/RJ) e outros  

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Tadeu Alencar (PSB/PE) 

Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Trata-se de mais um apoio financeiro ao setor cultural. A pandemia afetou 

a todos e diversos outros segmentos também foram prejudicados, não sendo 

razoável direcionar tantos apoios a uma única categoria. 

 



  

 

 

 

 

▪ PEC 32/2021 - Altera a Constituição Federal para elevar para setenta 

anos a idade máxima para a escolha e nomeação de membros do 

Supremo Tribunal Federal 

Autoria: Dep. Cacá Leão (PP/BA) e outros 

Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 

Relatoria: Dep. Roman (PATRIOTA/PR) 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo da Frente. 

 

 

 

 

 

 


